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Enfim, a divisão do trabalho nos oferece 
imediatamente o primeiro exemplo do seguinte 
fato: enquanto os homens permanecerem na 
sociedade natural, portanto, enquanto há cisão 
entre o interesse particular e o interesse comum, 
enquanto, portanto, também, a atividade não é 
dividida voluntariamente, mas sim naturalmente, 
a própria ação do homem se transforma para ele 
em força estranha, que a ele se opõe e o subjuga, 
em vez de ser por ele dominada.  
(MARX, 2001: 28). 
RESUMO 
O trabalho que se segue teve por objetivo o entendimento de como é vista a questão do 
estigma do vadio pelos terceirizados da UnB. Tal estigma se perpetua através de esquemas 
classificatórios que orientam as práticas de maneira inconsciente, servindo como um discurso 
de poder através do qual os indivíduos são responsabilizados por sua inserção no mercado de 
trabalho. Por meio da análise do discurso dos trabalhadores aqui pesquisados, foi evidenciado, 
que o estigma do vadio legitima a atual configuração de posições dentro dos campos, que por 
sua vez, se fundamenta no capitalismo. 
PALAVRAS-CHAVE: Representações sociais, estigma, poder simbólico, questão social, 
reestruturação produtiva, precarização. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
ABSTRACT 
This monograph aims at understanding the point of view of the outsourced workers at UnB 
concerning the vagabond’s stigma. Such stigma is perpetuated by classificatory schemes that 
regulate practices in unconscious ways, acting as a discourse of power which attributes 
individual responsibility for the insertion in the job market. Through the analysis of the 
worker’s points of view, it has become clear that the vagabond’s stigma legitimates the 
present configuration of positions on the social fields, which, in turn, is based on the 
capitalism system. 
KEYWORDS: Social representation, stigma, symbolic power, social question, productive 
restructuring, precariousness. 
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1. INTRODUÇÃO 
O trabalho que se segue tem por fundamento o seguinte problema de pesquisa: Quais 
são as representações sociais acerca do trabalho, em especial acerca da questão da vadiagem, 
presentes no discurso de trabalhadores terceirizados da UnB? A proposição desse problema 
tem em vista o entendimento de como essas representações perpetuam a atual distribuição de 
posições dentro dos campos de modo a fazer com que os indivíduos se sintam responsáveis 
por sua inserção dentro do mercado de trabalho. Além disso, tem-se por objetivo, também, 
entender qual o papel do trabalho dentro da vida dessas pessoas, como elas interpretam o 
trabalho precarizado a que estão sujeitas e o que entendem pelo termo vadio. 
O termo vadio é interpretado, aqui, como um estigma que perpetua o sistema de 
distribuição de posições dentro dos campos, fundamentado no capitalismo, a partir do qual é 
atribuída ao indivíduo, através da disseminação de valores associados ao novo modelo de 
racionalização do trabalho (como o empreendedorismo e a autonomia), a responsabilidade 
pela obtenção de um emprego. 
 O entendimento desse termo como um estigma perpassa a teoria de Bourdieu acerca 
das representações sociais. A partir dessa teoria, interpreta-se, aqui, esse estigma como um 
meio de transmissão, através de esquemas classificatórios originários que se impõem de forma 
inconsciente, daquilo que é considerado ruim, mal visto, inválido dentro dos campos nos 
quais o indivíduo se insere. Esses atributos, ao serem associados aos indivíduos que não estão 
dentro do mercado de trabalho funcionariam como uma espécie de coerção para que os 
indivíduos se adequem aos valores da moral produtivista (BOURDIEU, 2007). 
A elucidação desse termo, também implica, no entendimento de como, ao longo de 
diferentes contextos históricos, ele foi empregado como um discurso de poder legitimador de 
uma sociedade desigual. Esse entendimento serve como uma espécie de contextualização e 
como um instrumento através do qual é possível a realização de analogias entre segmentos 
com menor volume de capital, havendo, entretanto, a consciência de que são caracterizados 
por sistemas de regulação e racionalização do trabalho distintos. 
 Essas analogias são feitas, principalmente, através do conceito de questão social de 
Robert Castel, que se refere aos segmentos sociais que evidenciam o risco de ruptura da 
coesão social. Assim, no contexto da Europa ocidental do século XIV, esse risco era 
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evidenciado através do “vagabundo”, no século XIX, por aqueles indivíduos dentro da esfera 
do pauperismo e, no contexto atual, pelos trabalhadores precarizados (CASTEL, 2000).  
 Essas analogias também serão feitas a partir da teoria de Marx acerca da 
superpopulação relativa, segundo a qual seria próprio do sistema capitalista que uma parcela 
da população fosse condenada à ociosidade forçada, de modo a exercer pressão sobre os 
salários, enquanto a outra fossem impostas jornadas de trabalho exaustivas (MARX, 1996). 
 Desse modo, o foco de estudo consiste nos trabalhadores terceirizados da UnB, pelo 
fato desses executarem um tipo de trabalho precário, compondo, portanto, tal qual teorizado 
por Castel, a zona de vulnerabilidade social, ou seja, uma zona intermediária entre a 
desfiliação e a integração, sendo caracterizada, além da precariedade do trabalho, pela 
fragilidade dos suportes de proximidade. Esse trabalho visa entender se e como o estigma do 
vadio persiste mesmo dentro desse segmentos, que sujeito a uma maior instabilidade 
empregatícia do que parcelas com um maior grau de qualificação dentro da população, 
também estaria sujeito a este estigma.  
 A persistência ou não deste estigma dentro do segmento pesquisado é analisada a 
partir do discurso desses trabalhadores, apreendido através de entrevistas semiestruturadas. 
Estas forneceriam “os dados básicos para o desenvolvimento e a compreensão das relações 
entre os atores sociais e sua situação”, priorizando, ao invés do número de representações, as 
diferentes concepções acerca de uma realidade, além da seleção de ambientes sociais 
relevantes (BAUER, 2002: 65). Assim, foram entrevistados 20 trabalhadores terceirizados, de 
diferentes escolaridades, empresas e que exercem diferentes funções dentro destas, tendo sido 
utilizado como critério para a interrupção destas, o fato das respostas não estarem mais 
variando muito. 
 No que se refere à análise das entrevistas, esta foi feita a partir da análise de conteúdo. 
A análise de conteúdo se fundamenta na codificação, que consiste em “[...] uma 
transformação- seguindo regras especificadas dos dados de um texto, procurando agrupá-los 
em unidades que permitam uma representação do conteúdo desse texto” (RICHARDSON, 
2002: 233). 
A análise de conteúdo exige certas regras de quantificação e a categorização. A unidade 
de registro consiste na unidade base na análise de conteúdo e a de contexto é responsável por 
contextualizar as unidades de registro. Para os objetivos já explicitados, mostra-se pertinente a 
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utilização, como unidade de contexto, o tema das respostas e, como unidade de registro, as 
orações, sendo ambas as unidades não gramaticais.  
No que se refere às regras de quantificação, estas não consistirão efetivamente em regras 
que visam contabilizar, mas analisar a direção e a intensidade das afirmações (favorável, 
contrária, neutra) tendo como parâmetro alguns temas em específico. 
Já no que diz respeito à categorização, ela consiste na classificação dos elementos a serem 
analisados a partir de determinados critérios. Na pesquisa a ser explicitada adiante, a 
categorização é de caráter semântico, ou seja, classifica as orações tendo por base 
determinados temas.  
Por fim, no que se refere aos temas, estes foram formulados tendo por fundamento os 
objetivos da pesquisa (já abordados) e as hipóteses que norteiam o trabalho, que são as 
seguintes:  
• O trabalho é representado não só como um meio através do qual os indivíduos 
adquirem os meios necessários a sua subsistência, mas como algo que conferiria 
dignidade e respeito; 
• Aos vadios são relacionados atributos que vão na direção contrária aos valores 
propagados pelo novo regime de racionalização do trabalho; 
• Apesar de terem consciência da pouca estabilidade que possuem, os trabalhadores a 
serem pesquisados têm a concepção de que possuir e manter um emprego é algo que 
depende mais do indivíduo do que o meio no qual ele se encontra. 
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2. BOURDIEU E AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 
 A princípio, a bibliografia base desse trabalho consistiria no interacionismo simbólico, 
focando-se na questão do estigma e do desvio. Entretanto para os objetivos aqui propostos, 
que consistem, de forma geral, em mostrar como o uso do termo vadio se associa a interesses 
de segmentos sociais detentores de um maior volume de capital, mostrou-se mais apropriado a 
utilização dos conceitos de Bourdieu, que associa a detenção de capital ao poder de 
nomeação, e de forma mais problematizada do que Marx no que se refere à esfera simbólica. 
 Para entender a questão do estigma e das representações sociais de forma 
contextualizada mostra-se necessário o entendimento de outros conceitos centrais para o 
pensamento do autor: os conceitos de Habitus e de campo. Somente a partir dessa base é que 
se pode empreender de forma adequada a utilização dos constructos necessários à 
problematização do objeto de estudo. 
 Bourdieu entendia o mundo social (empírico) como algo que poderia ser representado 
como um espaço social, que seria “construído na base de princípios de diferenciação ou de 
distribuição, constituídos pelo conjunto das propriedades que atuam no universo social 
considerado” (BOURDIEU, 1998: 133).  A partir dessas propriedades, o mundo social se 
estruturaria em diferentes campos mais ou menos dependentes do campo econômico.  
 Os campos são entendidos por Bourdieu como “espaços estruturados de posições ou 
de postos, cujas propriedades dependem das posições nesses espaços, podendo ser analisadas 
independentemente das características dos seus ocupantes (em parte determinada por elas)” 
(BOURDIEU, 1983: 89).  
As posições dos agentes nesses campos seriam determinadas, numa primeira 
dimensão, pelo volume total de capital que possuem e, numa segunda dimensão, pela 
composição de capital (BOURDIEU, 1998: 135). Assim, os intelectuais, por exemplo, 
tenderiam a se localizar num primeiro plano, em posições mais baixas do que os grandes 
empresários, mas no campo cultural se localizariam acima deles.  
Dentro dos campos sociais e entre eles seriam empreendidas lutas simbólicas, nas 
quais o que estaria em jogo seria o poder simbólico. O poder simbólico consiste no “[...] 
poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem 
saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem” (BOURDIEU, 1998: 7-8); no “poder 
de fazer coisas com as palavras” (BOURDIEU, 1990: 167). 
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O poder simbólico implica na detenção dos esquemas classificatórios, ou seja, 
“esquemas históricos de percepção e apreciação que são o produto da divisão objetiva em 
classes (faixas etárias, classes sexuais, classes sociais) e que funcionam aquém da consciência 
e do discurso” (BOURDIEU, 2007: 436). A detenção sobre esse poder seria conferida àqueles 
que detivessem o maior volume de capital entre os campos, e, dentro deles, o maior volume 
de capital simbólico, ou seja, o capital que hierarquiza os segmentos dentro dos campos. 
 A inserção dos agentes dentro das lutas simbólicas, ou mesmo nos próprios campos, 
dependeria do conhecimento do habitus. Habitus são formas de classificação originárias que 
devem sua eficácia por não orientarem as práticas de maneira consciente (BOURDIEU, 2007: 
434). O habitus seria uma espécie de inserção da ordem social nos indivíduos, fazendo com 
que estes saibam, inconscientemente, as regras das lutas simbólicas dentro dos campos, 
adotando determinadas posturas a depender de sua posição (como é o caso da modéstia e da 
humildade em classes em posições subalternas dentro de diferentes campos) (BOURDIEU, 
2007: 438). 
Além disso, seria através do habitus que no familiarizaríamos com determinadas 
preferências por locais, bens de consumo e pessoas e, ao mesmo tempo, associaríamos as 
preferências de outras pessoas ao fato de elas pertencerem a classes sociais específicas. 
(BOURDIEU, 1990: 158). 
O habitus poderia, dessa forma, ser entendido como as regras do jogo dentro dos 
campos. Os indivíduos que tivessem mais chance de atuar sobre o poder simbólico seriam 
aqueles que tivessem maior conhecimento do habitus e, portanto, aqueles que estivessem em 
posições mais altas dentro dos campos.  
Voltando à questão dos esquemas de classificação, estes operariam através de 
mecanismos objetivos e subjetivos. O que interessa aqui são os mecanismos subjetivos, que 
consistiriam em representações sociais. Estas se refeririam a uma espécie de poder de 
nomeação, de enunciação, que através de pares de adjetivos opostos postularia aquilo que é 
bom/válido e aquilo que é ruim/inválido. Segundo Bourdieu:  
Enquanto ato de reconhecimento da plena existência social, a imposição de um 
nome reconhecido opera uma verdadeira transmutação da coisa nomeada que, ao 
deixar de existir em estado de fato, ou seja, como exercício tolerado, ilegal e 
ilegítimo, torna-se uma função social, isto é, um mandato, uma missão, um encargo, 
um papel, outras tantas palavras que exprimem perfeitamente a diferença entre a 
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atividade autorizada, ou seja, atribuída a um indivíduo ou grupo por uma delegação 
tácita ou explícita, e a simples usurpação que “cria um estado de fato” na expectativa 
de institucionalização (BOURDIEU, 2007: 444-5). 
 O poder de nomeação pode se dar na esfera pública e na esfera privada. Na esfera 
pública refere-se ao poder de nomeação oficial, conferido àqueles que detêm o poder político. 
Já na esfera privada, o poder simbólico implícito ao poder de nomeação se manifesta através 
de mecanismos como os insultos, as fofocas, as piadas, e, o que é mais relevante para esse 
trabalho, através do estigma.  
 O estigma se associaria ao fato de o que é percebido como interessante (negativa ou 
positivamente) se relacionar ao fato de se querer, a partir de um traço, conformar indivíduos 
específicos a grupos caracterizados por esse traço. Para ele:  
A lógica do estigma lembra que a identidade social é o pretexto de uma luta em que 
a réplica do indivíduo ou do grupo estigmatizado e, de forma mais geral, de qualquer 
sujeito social, enquanto é um objeto potencial de categorização, à percepção parcial 
que o confina em uma de suas propriedades é possível apenas ao enfatizar, para se 
definir, a melhor de suas propriedades e, de forma mais geral, ao lutar para impor o 
sistema de classificação mais favorável a suas propriedades ou, ainda, para fornecer 
ao sistema de classificação dominante o conteúdo mais adequado para o que ele tem 
e é (BOURDIEU, 2007: 441). 
 A estigmatização daqueles que não trabalham ou que não possuem um emprego como 
“vadios” foi algo que serviu, como será mostrado na parte referente à formação desse estigma 
tanto no Brasil como na Europa Feudal, aos interesses de classes detentoras de maior capital 
econômico. Isso teria reafirmado a centralidade do trabalho na formação identitária do 
indivíduo, relegando a uma posição de marginalidade aqueles que não conseguissem se inserir 
no mundo do trabalho. 
 No caso a ser analisado nesse trabalho, o segmento que se constitui no foco da 
pesquisa são os trabalhadores terceirizados. Estes, ao não deterem grande volume de capital 
no geral e de capital simbólico, tenderiam a estar localizados na base dos campos, não 
detendo muita influência sobre os esquemas classificatórios, que seriam formulados, 
sintetizados de cima para baixo, de modo a perpetuar o habitus daqueles que se localizam nas 
posições mais altas. 
 Assim, o estigma do vadio pode ser entendido como uma representação social que é 
imposta pelos segmentos detentores de maior volume de capital e que se perpetua nos campos 
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reafirmando a estrutura de distribuição de posições então vigente. Ao se conformar todos os 
aspectos da identidade de um indivíduo ao trabalho que ele exerce ou não pode exercer, é 
reafirmada a centralidade do trabalho e a posição de marginalidade e subalternidade daqueles 
que não se inserem no mercado. Assim, as representações sociais em torno da questão do 
vadio serviriam para a perpetuação do sistema então vigente, que precisa do seu “exército 
industrial de reserva”, que à procura de emprego, exerce pressão sobre o valor dos salários, de 
modo a fazer com que estes continuem baixos. 
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3. A SUPERPOPULAÇÃO RELATIVA 
 O modo de produção capitalista possui como pressuposto que o aumento do capital 
global seja seguido pelo aumento do capital variável, mas sempre em proporções menores do 
que o capital constante. Isso ocorre devido ao fato da mão-de-obra continuar a ser explorada 
na mesma proporção, não havendo, portanto, com o aumento da produtividade, pelo menos 
enquanto as jornadas de trabalho são mantidas, mais necessidade que parte dela continue 
empregada. Esse segmento social é denominado por Marx como superpopulação relativa, que 
consiste num “material humano sempre pronto para ser explorado” e num meio de manter o 
nível dos salários baixo (MARX, 1996: 263). 
 A superpopulação relativa se constitui no exército industrial de reserva, na parcela da 
população dispensada pelo capital, desocupada em tempo parcial ou inteiramente, e à qual é 
imposta uma ociosidade forçada, mediante a imposição de sobretrabalho àqueles que 
continuam empregados (MARX, 1996: 266). Ela é divida por Marx em quatro tipos de 
superpopulação: 
• Líquida- consiste nos trabalhadores liberados dos grandes centros da indústria 
moderna (fábricas, siderúrgicas, minas) devido ao aumento de produtividade 
propiciado pelo aumento do capital constante. Uma parcela específica dessa forma de 
superpopulação é aquela constituída por indivíduos que se encontram em uma idade 
considerada avançada para esse tipo de serviço, executado majoritariamente por 
jovens (MARX, 1996: 271). 
• Latente- indivíduos provenientes da zona rural, onde, devido à expansão da 
acumulação do capital na agricultura, trabalhadores são continuamente liberados. Tais 
trabalhadores ficam atentos a oportunidades que possibilitam a migração para as 
cidades, onde se convertem em exército industrial de reserva da grande indústria ou 
em empregados com salários mais baixos (MARX, 1996: 272). 
• Estagnada- trabalhadores que exercem atividades irregulares ou em ramos estagnados, 
possuindo, por isso, um nível de vida e salários mais baixos. Principalmente devido ao 
fato de estarem propensos a piores condições de vida do que as superpopulações já 
citadas, nesse segmento populacional tendem a ocorrer mais nascimentos e óbitos, 
constituindo-se, por isso, num “reservatório inesgotável de força de trabalho 
disponível” (MARX, 1996: 272). 
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• Os indivíduos pertencentes à esfera do pauperismo- Constituem-se no “sedimento 
mais profundo” da superpopulação relativa, sendo formada pelos indivíduos aptos para 
o trabalho, pelos órfãos e crianças indigentes (candidatos a compor o exército 
industrial de reserva em períodos de grande prosperidade econômica), pelos 
incapacitados para o trabalho (as “vítimas da indústria”, os idosos, os “aleijados”) e, 
por fim, os vagabundos, as prostitutas e os “delinquentes” (MARX, 1996:273-4).  
Os grupos que se constituem no foco desse trabalho, o trabalhador terceirizado em seu 
pólo mais precário e o “vadio”, são denominados a partir da terminologia de Castel e não da 
de Marx. Assim, o trabalhador terceirizado é associado à zona de vulnerabilidade social e o 
vadio à de desfiliação. Entretanto, a exposição da teoria de Marx acerca da superpopulação 
relativa é feita aqui devido ao fato da teoria de Castel ter sido influenciada pela de Marx, na 
medida em que enxerga no sobretrabalho de alguns as causas da ociosidade forçada de outros.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
16 
 
4. O VAGABUNDO E A QUESTÃO SOCIAL 
A questão social é definida por Castel como “[...] a inquietação quanto à capacidade 
de manter a coesão de uma sociedade”, cuja ameaça de ruptura seria evidenciada a partir da 
existência de determinados grupos (CASTEL, 2010: 41). Esses grupos estariam em uma 
situação de desvantagem em relação ao trabalho, que no sentido dado pelo autor nessa obra 
não se constitui “[...] enquanto relação técnica de produção, mas como um suporte 
privilegiado de inscrição na estrutura social” (CASTEL, 2010: 21). 
 Assim, o lugar que o indivíduo ocupa dentro da divisão de trabalho influenciaria em 
grande parte as redes de sociabilidade e a proteção que possui “diante dos acasos da 
existência”. Dito de outra forma, a partir da relação do indivíduo com o trabalho seria possível 
construir zonas de coesão social. Desse modo, num extremo estaria a integração, gerada a 
partir da associação entre trabalho estável e inserção relacional, e no outro estaria a 
desfiliação, gerada pela não participação em atividades produtivas e pelo isolamento 
relacional. A vulnerabilidade social, formada a partir da precariedade do trabalho e da 
fragilidade dos suportes de proximidade, se constitui em uma zona intermediária (CASTEL, 
2010: 21).  
 É justamente as transformações e as semelhanças dessas zonas de coesão social que se 
constituem no objeto de estudo do autor. Castel procura analisar ao mesmo tempo, as 
transformações históricas e o que há de semelhante no que se refere aos desfiliados, que 
apesar de serem formados por grupos diferentes a depender do contexto, ocupam posições 
homólogas na estrutura social (a posição do “vagabundo” no período pré-industrial seria 
homóloga a dos inimpregáveis de hoje) e são resultantes de processos comparáveis (foram e 
são constituídos a partir da impossibilidade de ocupar um lugar estável na divisão social do 
trabalho e “nos modos reconhecidos de pertencimento comunitário”) (CASTEL, 2010: 28). 
 A categoria de vagabundo englobava dois critérios: “a ausência de trabalho, isto é, a 
ociosidade associada à falta de recursos” e fato de não possuir pertencimento comunitário (ser 
um estrangeiro e/ou não possuir um suserano, um senhor).  Era uma categoria estigmatizada, 
vista como “inútil para o mundo” e associada a “profissões de má reputação: malabaristas, 
cantores, exibidores de curiosidades (...)” ; a “ocupações condenadas -jogadores de dados ou 
prostitutas (...)”; e “indivíduos mal-afamados:  caymands (isto é, aqueles que mendigam sem 
motivo; trata-se da versão pejorativa do mendigo válido), velhacos, biltres (mendigos 
simulando enfermidades), ociosos, luxuriosos, rufiões, imprestáveis, indolentes” (CASTEL, 
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2010: 120). Além disso, aos vagabundos eram associados, também, os bandos que assaltavam 
nas estradas (CASTEL, 2010: 122). 
Ele se constituiu no supranumerário de meados do século XIV no contexto europeu, 
entendendo-se os supranumerários como os indivíduos que “não têm nenhum lugar 
determinado na estrutura social nem em seu sistema das posições reconhecidas, nem sequer o 
que faz dos indigentes assistidos uma clientela integrada. São ancestrais dos supranumerários 
de hoje” (CASTEL, 2010: 96).  
 O vagabundo, longe de se encontrar nessa posição por uma questão de simples 
escolha, era o resultado de um contexto social caracterizado pela desconversão, ou seja, pela 
“passagem de sistemas com regulações rígidas (...) a organizações sociais em que o indivíduo 
não está mais organicamente ligado às normas e deve contribuir para a constituição dos 
sistemas de regulação” (CASTEL, 2010: 109).  
 Nessa conjuntura social, o vagabundo, ao mesmo tempo em que sofria sanções por não 
trabalhar, era impedido de exercer alguma atividade que não fosse estruturada a partir dos 
moldes tradicionais. Assim, o trabalho na época seguia um determinado código, que possuía, 
dentre suas formulações, as seguintes: a imposição do trabalho àqueles que têm capacidade de 
trabalhar (não possuem qualquer tipo de doença grave ou deficiência); a proibição desses que 
têm plena capacidade para o trabalho de recorrer à assistência; a tentativa de fixar a divisão de 
tarefas inerentes à tradição e ao costume, impondo que quem possui trabalho, que nele 
permaneça e que quem não o possui, que aceite a primeira oferta que lhe for feita; e “o 
bloqueio da redistribuição pelo trabalho, que não pode ser objeto de renegociações ou ajustes, 
nem mesmo de flutuações espontâneas, mas que se acha imperativamente fixada de uma vez 
por todas” (CASTEL, 2010: 98-99). 
 No que se refere às sanções aplicadas àqueles que não tivessem um trabalho, as 
principais eram:  o banimento, a pena de morte e o trabalho forçado.  Tendo em vista os 
propósitos desse trabalho, considero mais importante abordar a questão do trabalho forçado. 
Este era realizado em obras públicas (o que também aconteceu no Brasil, como será visto 
adiante), nas colônias (o que enfrentou oposição por parte daqueles que temiam o 
despovoamento do reino e daqueles que não queriam que esta parcela da população “fizesse o 
papel de propagadores da fé (...))” (CASTEL, 2010: 125) e em instituições fechadas, como 
depósitos e hospitais (prédios insalubres, sem higiene, nem cuidados médicos) (CASTEL, 
2010: 127). 
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 Por trás, entretanto, da estigmatização do vagabundo e das duras sanções realizadas a 
partir dela estava uma dura realidade sociológica. O vagabundo não correspondia exatamente 
ao rótulo que lhe era atribuído. Grande parte desses indivíduos na verdade eram migrantes, 
pessoas que vinham de outras cidades e províncias em busca de empregos, mas que não os 
conseguiam devido à baixa qualificação ou ao fato de não poderem se conformar ao modelo 
tradicional. O rótulo de vagabundo (que servia como justificativa para o duro tratamento que 
essa população recebia) esconderia, portanto, uma realidade sociológica que consiste no:  
[...] limite de um processo de desfiliação, alimentado na origem pela precariedade da 
relação com o trabalho e pela fragilidade das redes de sociabilidade que são o lote 
comum de uma parte importante do povo miúdo do campo e da cidade (CASTEL, 
2010: 128). 
 Mas, na época em questão, tal realidade sociológica não tinha visibilidade, 
contrariamente ao paradigma negativo do vagabundo, que, na verdade, se constituía num 
discurso de poder. Isso, porque fazia parte da estratégia daqueles que eram encarregados da 
gestão dessa população, já que, formulando uma imagem negativa dela, seria mais fácil 
realizar a repressão, tendo em vista que o problema por ela suscitado não poderia ser 
suportado, nem ser transformado profundamente no âmbito da sociedade pré-industrial 
(CASTEL, 2010: 136-7). Além disso, com a condenação do vagabundo aqueles se 
encontravam na zona de vulnerabilidade permaneciam em estado de alerta. 
 Nessa análise do vagabundo, fica clara a influência de Marx sobre a obra de Castel. 
No Capital, Marx caracteriza o vagabundo como o indivíduo “livre como um pássaro”, que 
expulso do séquito feudal não consegue se inserir na incipiente manufatura (MARX, 1996: 
356). Tais indivíduos, segundo este autor seriam “[...] punidos pela transformação que lhes foi 
imposta [...]” através de “leis grotescas e terroristas” (MARX, 1996: 356) (MARX, 1996: 
358). 
 Outra situação de desfiliação destacada por Castel em um contexto histórico diferente 
(séculos XVIII e XIX) é o pauperismo, termo empregado também, de forma similar à 
utilizada por Marx. O pauperismo consiste na pobreza gerada a partir do processo de 
industrialização. Ele se apresenta de forma distinta da antiga questão social, porque “não 
concerne aos bolsões arcaicos ou marginais da organização do trabalho, mas decorre das 
exigências modernas da produtividade”. Com o pauperismo, “a instabilidade do emprego, a 
19 
 
ausência de qualificação, as alternâncias de emprego e não emprego, os desempregos” passam 
a ser característicos de grande parte da classe operária (CASTEL, 2010: 286).  
  Outra questão suscitada pelo pauperismo e que gerou certo espanto entre os 
contemporâneos, foi a degradação moral gerada pela miséria, uma espécie de “estado de 
dessocialização próprio da vida moderna”. Essa degradação moral era caracterizada pela falta 
de higiene, promiscuidade, violência e alcoolismo (CASTEL, 2010, p.287). A descrição do 
pauperismo como sendo caracterizado pela degradação moral, por sua vez, contribuiu para o 
surgimento de um estigma relacionado à classe operária, para a disseminação de um 
preconceito anti-operário entre a burguesia. Esse preconceito era relativo não só ao perigo 
associado à violência e à criminalidade, mas também à tomada de consciência de que a 
condição trabalhadora estava de tal modo degradada que colocava populações inteiras na 
miséria (CASTEL, 2010: 289). 
 O pauperismo, portanto, apesar de em alguns casos ter sido visto a partir de um ângulo 
extremado, já que na primeira metade do século XIX, a grande indústria ainda não tinha 
suplantado o artesanato e as pequenas oficinas, se constituiu em uma nova questão social. 
Desta vez não estava restrita às franjas da sociedade que não se encontravam inseridas no 
mundo do trabalho, mas estava vinculada, justamente, àquela parcela da população ligada à 
produção de riqueza material:  a classe operária (CASTEL, 2010: 298). 
 A resposta do Estado francês à questão do pauperismo baseou-se não na intervenção 
do Estado, mas em tutelas advindas de instituições filantrópicas ou do patrocínio patronal. 
Essa resposta (de cunho liberal) representou “um verdadeiro plano de governabilidade política 
que visa[va] estruturar o mundo do trabalho a partir de um conjunto de obrigações morais” 
(CASTEL, 2010: 278). 
 Com o fracasso das tutelas advindas da iniciativa privada, o Estado, para evitar “[...] a 
transformação diretamente política da sociedade [...]” passa a intervir de maneira mais 
consciente na resolução de problemas intrínsecos à questão social através da garantia de “(...) 
concepção da seguridade (social) cujas proteções dependem menos da propriedade do que do 
trabalho”. Essa concepção de Estado Social se comportou de forma minimalista do decorrer 
da III República (“correspondendo a uma situação salarial ainda mais vulnerável e a um 
mercado, quanto ao essencial, ainda abandonado às suas auto-regulações”) e de forma 
maximalista no Estado de bem-estar social (pós-segunda guerra mundial) integrando “o 
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crescimento econômico, o quase pleno emprego e o desenvolvimento do direito do trabalho 
na estruturação da sociedade industrial” (CASTEL, 2010: 278-9). 
 Com o Estado Social, a questão da seguridade se encontrava diretamente ligada à 
questão do trabalho e ao modo como foi estruturado na sociedade salarial.  No contexto pós 
década de 70, a degradação do trabalho e das formas de socialização e integração a ele 
associadas suscitam um novo tipo de questão social, que exigem uma estruturação do Estado 
que seja capaz de “renegociar as relações entre o mercado e o trabalho elaboradas na matriz 
da sociedade industrial quando esta era hegemônica” (CASTEL, 2010: 279-80). 
 A nova questão social vigente no contexto pós década de 70 relaciona-se ao processo 
de precarização, a ser abordado com maior propriedade adiante. A precarização foi o 
resultado da restruturação do emprego, da indústria e do aumento da competitividade. Ela está 
no cerne do entendimento dos “processos que alimentam a vulnerabilidade social e produzem, 
no final do percurso, o desemprego e a desfiliação” (CASTEL, 2010: 516). Assim, como o 
pauperismo, a precarização não está restrita às franjas marginalizadas da sociedade, mas 
inscrita em seu cerne, condenando boa parte do proletariado ao individualismo negativo.  
 O individualismo negativo se refere à subtração do indivíduo em relação à 
coletividade. Ele é corporificado na figura daqueles que não são capazes de se inserir 
plenamente na esfera do trabalho e vivem um individualismo caracterizado pela falta de 
referências, já que é resultado da “desagregação do enquadramento coletivo” (CASTEL, 
2010: 603). Em outras palavras, o individualismo negativo foi vivenciado por todos aqueles 
que Castel define como sendo parte da zona de desfiliação: o vagabundo do século XIV, o 
indivíduo pertencente à esfera do pauperismo no século XIX e o desempregado do contexto 
vigente.  
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5. O VADIO E O CONTEXTO BRASILEIRO  
 No caso do Brasil, será usado aqui o termo “vadio” ao invés do termo “vagabundo” 
porque, como exposto na obra “Malandros, marginais e vagabundos” (MISSE, 1999), o 
segundo termo implica em questões referentes à ideia de acumulação social da violência no 
Rio de Janeiro. Principalmente depois da década de 70, o termo “vagabundo” deixou de 
incorporar segmentoss de sentido pertencentes à ideia de vadio para denominar o tipo social 
que representa o banditismo carioca (MISSE, 1999: 269). 
 O vadio é entendido, aqui, como um indivíduo estigmatizado pela sociedade, ao qual é 
atribuída a responsabilidade pela não inserção dentro do mercado de trabalho. Esse estigma 
serviria para legitimar uma estrutura de distribuição de posições dentro dos campos 
fundamentada no sistema capitalista, que, por sua vez, possui como pressuposto a existência 
do desemprego, de modo a perpetuar um exército industrial de reserva que exerça pressão 
sobre os salários. Assim, a vadiagem não é vista como uma predisposição, uma postura 
associada a indivíduos pouco ativos, mas como um termo que funciona como um discurso de 
poder, através do qual é atribuída ao indivíduo, e não ao modo como a sociedade é 
estruturada, a responsabilidade pela privação dos bens e serviços necessários a sua 
sobrevivência. 
 Em diferentes contextos históricos, o termo vadio foi associado a segmentos 
populacionais que não conseguiam se inserir na esfera do trabalho tal qual este era 
estruturado. Desse modo, interpretou-se como algo necessário, a elucidação do modo como 
esse termo foi utilizado durante períodos específicos da história do país (períodos de 
transformação em torno da concepção de trabalho) para entender as diferenças e as 
semelhanças na caracterização desse indivíduo em diferentes regimes de racionalização do 
trabalho.  
 No período escravista, a população que era relacionada a este estigma consistia na 
população livre formada por aqueles que sobreviviam da atividade de subsistência centrada 
em pequenas propriedades, de empregos ocasionais (como é caso de vendeiros, tropeiros, 
carreiros e de trabalhadores destinados a atividades que poderiam ser consideradas perigosas 
ou que poderiam levar à fuga de escravos, como é o caso dos desbravamentos), de empregos 
diretamente vinculados às fazendas (vigias, camaradas e agregados, que poderiam ser 
expulsos a qualquer hora das terras pertencentes aos senhores) e de mendigos e andarilhos que 
vagavam pelos campos e cidades sem um destino certo (KOWARICK, 1987: 29-30). 
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 Tal população se recusava, muitas vezes, ao trabalho organizado, disciplinado e 
regular, pelo fato de não terem sido oferecidas vantagens materiais para que deixasse a 
subsistência autônoma e das relações de trabalho terem se contaminado com a ordem 
escravocrata (KOWARICK, 1987: 42). O trabalho escravo fez com que as pessoas tivessem 
uma imagem do trabalho (principalmente o mecânico) associada à perda de dignidade, de 
liberdade e à degradação moral. O modo como os escravos foram tratados contribuiu para a 
formação de uma imagem negativa em torno do trabalho e para que os proprietários 
acreditassem que tratamento semelhante ao dispensado aos escravos deveria ser aplicado à 
população livre (KOWARICK, 1987: 45-6). 
 A partir do momento em que o trabalho escravo não pode mais ser utilizado, o Estado 
procurou incorporar essa mão-de-obra através da imposição de sanções e da mudança da 
imagem do trabalho, que passa a ser associado a atribuições positivas (como a dignidade) e a 
uma obrigação, tendo em vista que o indivíduo que não trabalhasse estaria “em dívida” com o 
Estado. Esta ressignificação, entretanto não se deu de maneira uniforme, tendo acontecido em 
diferentes momentos históricos a depender da região. 
No caso do Nordeste, a mudança em torno do significado do trabalho começou a 
ocorrer em meados do XIX. O indivíduo considerado vadio estava sujeito à prisão, à reclusão 
em casas de trabalho forçado e às chamadas “frentes de trabalho” (trabalho forçado em obras 
públicas) (BEZERRA, 2006: 51-2). Já no Rio de Janeiro, a preocupação em incorporar a mão-
de-obra nacional se deu a partir do fim da escravidão. A partir daí, como pode ser evidenciado 
nos debates que instauraram a legislação referente à repressão à ociosidade, o indivíduo que 
fosse pego “na vadiagem”, que era vista como uma antessala para outros crimes somente 
quando associada à pobreza, estaria sujeito a diversas sanções, como a reclusão em colônias 
de trabalho forçado (CHALHOUB, 2001). 
No caso de São Paulo, a mão-de-obra utilizada nesse período consistiu, 
majoritariamente, em imigrantes. A vinda desse tipo de mão-de-obra foi incentivada e 
financiada pelo governo, tendo sido utilizada devido ao fato de ser previamente expropriada e 
não conhecer as condições de trabalho a que estaria sujeita (KOWARICK, 1987, p.81). No 
que se refere à mão-de-obra nacional, esta foi relegada, até o Estado Novo, aos serviços mais 
degradantes e foi útil, principalmente, como reserva de mão-de-obra que servia para perpetuar 
a degradação salarial e desarticular a resistência operária nos momentos de paralisações e 
greves (KOWARICK, 1987: 127-8). 
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Nesse período, a vadiagem era muito associada à questão da nacionalidade e da raça, 
sendo vista como típica de indivíduos de segmentos detentores de menor capital econômico, 
de negros recém-libertos (que foram vistos, inclusive pelo discurso acadêmico, tal qual 
apontado por Florestan Fernandes, como tendo suas capacidades de adaptação ao sistema 
capitalista tolhidas pela escravidão) e do próprio brasileiro em si (que era visto como pouco 
propenso ao trabalho por ser fruto da mestiçagem e viver em um país de clima 
predominantemente tropical, tal qual apontado por Oliveira Vianna) (FERNANDES, 2008) 
(VIANNA, 1956).  
Por volta da década de 20, a vadiagem passou a ser muito associada a dois tipos 
sociais específicos: o caipira e o malandro. O caipira consistia no indivíduo que vivia em 
pequenas propriedades rurais no interior do Brasil. O fato de viver a partir de uma economia 
de subsistência e ter seu trabalho em grande medida regulado pelas estações do ano, fez com 
esse indivíduo fosse estigmatizado como um indivíduo pouco propenso ao trabalho. Essa 
imagem em torno desse trabalhador pode ser evidenciada na obra “Urupês” (1918), de 
Monteiro Lobato (CARMO, 1996).  
Já o malandro, estando, originalmente, mais ligado ao contexto carioca, estava 
associado a indivíduos que habitavam os morros ligados a atividades ilícitas (como o tráfico, 
o jogo, o furto e o estelionato), à boemia, à ociosidade, ao samba e à capoeira. Tais indivíduos 
também eram relacionados a uma indumentária específica (camisa listrada, tamanco e chapéu 
de lado) e a um modo se portar próprio: a ginga (MISSE, 1999, p. 256).  
A transformação em torno da imagem do trabalhador nacional em si, e não só em 
torno da questão do trabalho, ocorre durante o Estado Novo, onde ganhou centralidade a 
ideologia trabalhista. Nesse período, para conter os movimentos sociais que começavam a 
ganhar força, obteve-se a tão esperada legislação trabalhista, que garantia direitos como férias 
remuneradas, aposentadoria, salário mínimo e 13º salário. Além disso, o Estado passou a 
controlar os sindicatos, que de combativos, passaram a ser assistencialistas (CARMO, 1996: 
120). 
Um aspecto importante para se entender essa centralidade conferida ao trabalho foi o 
papel exercido pelo DIP (Departamento de imprensa e propaganda), que além de censurar 
obras que exaltassem a vadiagem, incorporou segmentos da realidade popular, como a 
capoeira, o samba, o mestiço e o carnaval, e financiou obras ufanistas e que mostrassem o 
trabalho como algo que dignificaria o homem (BEZERRA, 2006: 60-1).  
24 
 
Nesse contexto, o vadio ainda estava muito associado ao malandro, àqueles que não se 
adaptavam aos valores fordistas que pregavam a rotina e a disciplina no trabalho. Assim, o 
vadio era muito associado ao indivíduo que não inseria formalmente no mercado de trabalho, 
segundo os moldes rígidos de regulação do trabalho fordista. Em outras palavras, à vadiagem 
relacionava-se o indivíduo que não tinha a carteira de trabalho assinada, o que era visto como 
condição para o exercício da cidadania (BEZERRA, 2006: 69). 
No final da década de 50, o populismo, que se estabeleceu durante a Era Vargas, 
começa a perder a força necessária para a regulação de um regime fordista de caráter 
despótico. Nessa época, começam a ganhar força os movimentos sindicais de caráter classista. 
Na década de 60, esses movimentos passam a ter uma atuação de caráter mais ativo, 
evidenciado os limites e representando uma ameaça ao regime de acumulação então vigente. 
Ao golpe militar, coube, assim, o papel de assegurar que o modelo fordista de caráter 
periférico fosse mantido através da regulação autoritária (BRAGA, 2012). 
 No que se refere ao debate acadêmico é interessante apontar, já que no início do 
trabalho é abordado o conceito de superpopulação relativa, a teoria da marginalidade, 
proposta por Lúcio Kowarick durante na década de 70. Partindo de uma perspectiva histórico-
estrutural, essa teoria analisa a marginalidade como decorrente de uma inserção diferenciada, 
em relação aos “integrados”, dos “trabalhadores marginais” na divisão social do trabalho 
(Kowarick, 1981: 85).  
Os “integrados” seriam “[...] os assalariados que na economia urbana estão presentes 
no setor fabril e no setor terciário sob a forma de empresas” (Kowarick, 1981: 85). Esses 
trabalhadores seriam, portanto, aqueles que possuíssem uma inserção formal dentro do 
mercado de trabalho. Já no que se refere aos trabalhadores marginais, estes são definidos pelo 
autor como aqueles que: 
[...] Participam de unidades produtivas cujo arcaísmo tecnológico e das relações de 
trabalho dificilmente permite defini-las como tipicamente capitalistas. Por outro 
lado, pode-se apontar como marginais aqueles que trabalham por conta própria. 
(Kowarick: 86) 
Esses trabalhadores eram associados pelo autor à superpopulação relativa, 
constituindo-se, portanto, em uma reserva de mão-de-obra à qual o capital poderia recorrer em 
períodos de maior produtividade e numa maneira de exercer pressão sobre os salários. Dentre 
os trabalhadores que eram categorizados desse modo estavam: os artesãos e os que 
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trabalhavam na indústria a domicílio; os autônomos; os empregados domésticos remunerados; 
e a aqueles que participavam de forma intermitente da produção. 
 A teoria da marginalidade perdeu força durante a década de 90, quando ganhou 
destaque a teoria acerca da exclusão social. Dentre os principais autores que se utilizam dos 
princípios dessa teoria, destaca-se Castel, já abordado anteriormente. A partir do conceito de 
exclusão social, foi possível dar conta dos processos que desencadeiam, em última instância, a 
desfiliação, a partir de duas dimensões principais: a inserção no mercado de trabalho e em 
redes de sociabilidade, não sendo, a análise, restringida pela concepção dual de integrado 
versus marginalizado (ALVES, ESCORE, 2012). 
Voltando à contextualização histórica propriamente dita, o sistema de regulação do 
trabalho de caráter autoritário não foi capaz de conter os movimentos sociais trabalhistas por 
muito tempo. Passado o período do milagre econômico, eclodiu no ABCD paulista, no final 
dos anos 70, um ciclo de greves impulsionado pela insatisfação operária com o fordismo 
periférico, caracterizado pelo “[...] despotismo fabril, a alta rotatividade e as longas jornadas, 
somadas à repressão política e ao arrocho salarial [...]” (BRAGA, 2012: 160). 
As greves, os piquetes e as paralisações partiram da “política do chão de fábrica”, ou 
seja, das assembleias e comissões organizadas pelos trabalhadores, que englobavam não 
somente aqueles com certo grau de especialização, mas também a parcela precarizada, que 
por não ter muita qualificação, era facilmente substituída. Em meio a essa situação, os 
sindicatos, que até então se restringiam a um aparelho burocrático que fazia a intermediação 
entre os trabalhadores, o Estado e as empresas, passou a atuar de forma mais ativa, indo na 
mesma direção dos interesses das bases (BRAGA, 2012). 
É de suma importância apontar que tais movimentações não tiveram um caráter 
defensivo, mas tinham uma consciência de classe plena e um posicionamento político 
consistente. Assim, havia a noção, entre os movimentos operários, de que havia uma aliança 
militar-empresarial que ia contra os seus interesses, de que os “planos de redemocratização” 
propostos pela ditadura não eram viáveis e de que era necessário que os operários tivessem 
um meio de representação próprio, o que culminou na criação do PT e da CUT (BRAGA, 
2010: 167-8). 
Entretanto, as empresas e o governo conseguiram, a partir da década de 80, alinhar as 
comissões de fábrica aos interesses empresariais, a partir do momento em que tais 
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organizações passaram a ser regidas por códigos das empresas. Nesse momento, portanto, as 
reivindicações oriundas das bases foram contidas e os sindicatos voltaram a ter uma estrutura 
essencialmente burocrática de intermediação entre os trabalhadores e o governo (BRAGA, 
2012). 
Referindo-se a questão da vadiagem propriamente dita durante a vigência do período 
de ditadura militar, o indivíduo visto como vadio ainda estava muito ligado, pelo menos no 
senso comum (já que no debate acadêmico o desemprego e marginalidade dele decorrente 
passam a ser associados ao modo de produção capitalista) às características ressaltadas no 
período varguista, como o fato de não possuir uma carteira de trabalho. Entretanto, na 
ditadura, o vadio também estava ligado àqueles que se opunham ao regime, aos manifestantes 
e aos indivíduos pertencentes a organizações com posicionamento político contrário ao 
governo. 
A vadiagem só deixa  de ser crime depois da constituição de 1988. Foi nessa década, 
também, que no Brasil o neoliberalismo começou a ser implementado, tendo ganhado maior 
força na década de 90. Nesse contexto o trabalho passa por um processo de flexibilização e 
precarização. Ao indivíduo é conferida maior responsabilidade sobre sua qualificação e sobre 
sua adequação em relação ao sistema, o que exigiu determinadas características como a 
autonomia, a capacidade de agir em equipe e de flexibilizar seus horários. Nesse contexto, 
manifestar-se-iam, segundo Bezerra, alguns efeitos nefastos da ideia de que direitos sociais só 
poderiam ser conferidos àqueles que detivessem carteira de trabalho. Estando os desfiliados e 
os indivíduos imersos na zona de vulnerabilidade sujeitos a não encontrar no trabalho uma 
fonte de segurança, mas sim de frustração, sofrimento e alvo de desmantelamento social 
(BEZERRA, 2006: 71). 
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5. A REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E A PRECARIZAÇÃO 
 Em meados da década de 70, o modelo de Estado Social europeu, um dos pilares sob 
os quais se estruturava o modelo fordista, entrou em crise devido à conjuntura de degradação 
econômica e ao número de inativos dependentes do Estado (CASTEL, 2010: 508-9). Em tal 
contexto, disseminou-se no mundo ocidental um novo modelo de racionalização do trabalho: 
o toyotismo, que surgiu na fábrica da Toyota no Japão nos anos 50 (SANTANA, 
RAMALHO, 2004). No Brasil, tal modelo começou a ser implementado durante a década de 
80.  
O toyotismo é entendido aqui como um processo geral de racionalização do trabalho, 
que através aumento da produtividade e da intensidade do trabalho, visa garantir a 
acumulação do capital e sua hegemonia. Ele pode ser entendido a partir de nexos contingentes 
e nexos essenciais. Os nexos contingentes são os “protocolos organizacionais do toyotismo, 
que inscrevem a nova via de racionalização para o trabalho” (ALVES, 2000: 41). Dentre esses 
nexos, estão os seguintes:  
• Autonomação/Auto-Ativação- consiste num maior controle sobre eventuais 
erros na produção através de dispositivos nas máquinas que informem a 
ocorrência de tais erros, o que exige uma maior multifuncionalidade e 
desespecialização dos funcionários.  
• Just-in-time/ kanban- consistem em dispositivos organizacionais relacionados à 
gestão do trabalho a partir dos estoques. O Kanban é “fluxo de informações 
invertidas”, no qual o ponto de partida da produção são as encomendas; e o 
just-in-time, por sua vez, consiste no princípio do estoque mínimo (Idem, 
2000: 49). 
• A constituição da empresa-rede- Considerada como parte do processo de 
“fragmentação sistêmica” a constituição da empresa-rede consiste na 
externalização das atividades produtivas das empresas, principalmente de 
conglomerados e corporações transnacionais, através de mecanismos como a 
subcontratação. Isso permite maior integração e flexibilidade não só na relação 
intrafirma, mas nas relações entre as empresas (ALVES, 2000: 57-8). 
Já os nexos essenciais, referem-se à “nova captura da subjetividade operária, o novo 
estranhamento, indispensável para o desenvolvimento da “produção destrutiva” do capital nas 
condições da mundialização” (ALVES, 2000: 49). Tal captura da subjetividade seria feita 
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através de determinados mecanismos institucionais: o salário por antiguidade, o sindicalismo 
de empresa, o trabalho em equipe, os sistemas de pagamento (ALVES, 2000: 51). 
 Através de mecanismos como estes, há o incentivo para que se trabalhe mais e de 
forma mais competitiva, e, ao mesmo tempo, coletiva, de uma maneira que não prejudique a 
empresa. Ao se organizar o trabalho em teams, atribui-se os resultados e a responsabilidade 
por eventuais erros à equipe, o que incentiva maior vigilância entre os membros que a 
compõem. 
 Já no que se refere aos incentivos por uma constante qualificação, estes estariam 
vinculados à criação de um mercado interno à empresa (quando os cargos superiores podem 
ser alcançados pelos próprios funcionários da empresa) e a partir dos já citados mecanismos 
de salário por antiguidade e sistemas de pagamento baseados em bonificações ou 
participações nos lucros da empresa. 
 Outra questão, apontada por Santos, é a gestão por estresse. Diferentemente do 
fordismo, o toyotismo não se fundamenta em ordens, mas na incorporação das regras e dos 
objetivos da empresa pelo trabalhador. Através dessa incorporação, aliada ao monitoramento 
propiciado pelo trabalho em equipe, estabelece-se a gestão por estresse, pautada no 
cumprimento de metas pelos trabalhadores (SANTOS, 2009: 18-9). 
 A polivalência também se configura num aspecto de fundamental importância no 
modelo toyotista. Ela se constitui num mecanismo através do qual é elevada a intensidade do 
trabalho, ou seja, o “[...] grau de envolvimento investido e consequente gasto de energias pelo 
sujeito trabalhador na execução de uma atividade qualquer” (DAL ROSSO, FORTES; 2008: 
22).  Assim, ela implica, segundo a teoria do valor-trabalho de Marx, na redução da 
“porosidade”, dos “tempos mortos” (DAL ROSSO, FORTES; 2008: 23).  
 A intensificação do trabalho por meio da polivalência se efetiva através do exercício 
de múltiplas funções, e de forma simultânea, pelos trabalhadores; da operação de diferentes 
equipamentos que executam diferentes funções pelo mesmo indivíduo, da dissolução de 
múltiplas categorias profissionais em uma única, que, por sua vez, executa tarefas antes 
atribuídas a vários trabalhadores (DAL ROSSO, FORTES; 2008: 28) (DAL ROSSO, 
2008:128).  
 Assim, pode-se concluir, em relação à captura da subjetividade do trabalhador pelo 
toyotismo, que:  
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Não é apenas o fazer e o saber operário que são capturados pela lógica do capital, 
mas a sua disposição intelectual-afetiva que é constituída para cooperar com a lógica 
da valorização. O operário é encorajado a pensar “pró-ativamente”, a encontrar 
soluções antes que os problemas aconteçam (o que tende a incentivar, no plano 
sindical, por exemplo, estratégias neocorporativistas de cariz propositivo). Cria-se, 
consequentemente, um ambiente de desafio contínuo, em que o capital não dispensa, 
como fez o fordismo, o “espírito operário” (ALVES, 2000: 54-5). 
5.1. A REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA NO BRASIL 
A reestruturação produtiva associada ao toyotismo começou a ser implementada no 
Brasil a partir da década 80 devido a três questões principais: “a crise do capitalismo 
industrial, cuja maior expressão é a crise da dívida externa”; a ascensão do novo sindicalismo, 
que colocou em xeque antigos mecanismos de controle de trabalho; e a adoção de padrões 
organizacionais e tecnológicos inspirados no toyotismo (ALVES, 2010: 122).  
No que se refere ao primeiro ponto, de 1981 a 1984, o Brasil passou por uma política 
recessiva, o que ocasionou a retenção do mercado interno. Assim, as indústrias passaram a se 
focar nas exportações, o que exigiu destas a adoção de inovações tecnológicas de cariz 
toyotista (ALVES, 2010: 122). 
Quanto ao segundo ponto, a ascensão de um novo sindicalismo associado à luta de 
classes fez com que fossem procuradas alternativas inovadoras. Tais alternativas, apesar de 
terem inspiração toyotista, eram implementadas junto ao enrijecimento do fordismo. Assim, o 
Brasil desenvolveu, nesse período, um “toyotismo restrito” de manutenção da hegemonia do 
capital (ALVES, 2010: 124-5). 
Já no que se refere ao terceiro ponto, a incorporação de mecanismos organizacionais e 
tecnológicos característicos do toytismo começou a acontecer, mas encontrou como obstáculo 
a alta taxa de inflação, as flutuações nos níveis de produção e emprego e o fato do Brasil ter 
uma cultura gerencial, não tendo sido capaz de se desprender de uma hierarquia fordista. 
Nos anos 90, o toyotismo passa a ser implementado de forma plena, apresentando, a 
partir daí, um caráter sistêmico. Durante o governo Collor, uma das bases sobre as quais pode 
se fundamentar o desenvolvimento do toyotismo foi a liberalização comercial promovida 
através das “Diretrizes gerais para a Política Industrial e de Comércio Exterior” (PICE), que 
eram compostas por diversos instrumentos de cariz neoliberal que procuravam promover a 
“modernização” (ALVES, 2000: 186).  
30 
 
O propósito da PICE era abrir o país para a concorrência internacional, utilizando-se 
de medidas como a redução de alíquotas de importações. Através dela, objetivava-se que as 
empresas nacionais se modernizassem e incrementassem sua produção sem que dependessem 
de incentivos fiscais e subsídios (ALVES, 2000: 187). 
Nesse contexto, as empresas transnacionais, visando atender às demandas de outros 
países, incorporaram e ampliaram as práticas de flexibilização da produção, o que gerou um 
grande impacto na mão-de-obra. Esta, além de estar sujeita a demissões em massa com a 
desculpa de que o país passava por um período de recessão, teve de se adaptar com a nova 
conjuntura do mercado de trabalho. 
Entretanto, o capital não foi capaz de realizar a captura da subjetividade operária de 
forma consistente por se tratar de um período de recessão e, dessa forma, as empresas não 
tiveram capacidade de instaurar mecanismos como o bônus de salário e metas de qualidade e 
produtividade (ALVES, 2000: 225). 
Já no governo de Fernando Henrique Cardoso, o toyotismo consegue realizar essa 
captura de forma mais eficiente, devido à ampliação dos mecanismos de consentimento 
operário, com a perda do poder sindical e a utilização do bônus salarial. Nesse período, em 
que houve uma maior estabilidade econômica, as políticas de caráter neoliberal puderam se 
expandir devido à atuação de organismos internacionais como a OMC e o FMI, que 
priorizavam a livre circulação do capital (ALVES, 2000: 185). Além disso, o Brasil passou a 
fazer parte de blocos comerciais, como o MERCOSUL, o que gerou maior concorrência e 
centralização entre as empresas do país. 
Outra questão que é importante ressaltar é o fato de, durante esse período, a 
flexibilização do trabalho ter ganhado base jurídico institucional, através da Lei do Contrato 
Temporário, de 1998, que regulamenta a variação da jornada de trabalho com os imperativos 
da produção (ALVES, 2000: 242-3). 
Assim, dois processos que se expandiram nesse período foram o desemprego estrutural 
e a precarização. O desemprego estrutural e a precariedade do trabalho se tornaram mais 
evidentes no processo de terceirização, através do qual as empresas centrais repassam os 
riscos para as empresas menores (que por sua vez, os repassam para as condições de trabalho, 
emprego e salário) (ALVES, 2000: 265). Nesse processo ocorre uma espécie de polarização 
da mão-de-obra, tendo em geral, a parcela mais qualificada maior estabilidade de emprego e 
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maior participação dentro do processo produtivo. Já a parcela menos qualificada está sujeita a 
uma maior variação de salário, a uma maior instabilidade, a piores condições de trabalho 
(muitas vezes insalubres) e à uma maior rotinização do trabalho. É esta parcela, portanto, que 
mais sofre os efeitos perversos da precarização e do desemprego. 
Segundo o autor:  
[...] Por um lado, os operários “sobreviventes” da nova ordem do capital, os mais 
qualificados (e os mais organizados), tornam-se alvos prioritários de mecanismos de 
consentimento à nova lógica de parceria com o capital; por outro, os demais- a 
massa de operários menos qualificados, instáveis, temporários e subcontratados na 
borda da cadeia produtiva-  são excluídos da Produção Enxuta e compõem uma nova 
exclusão social no Brasil. O novo (e precário) mundo do trabalho tende a exercer um 
efeito sociopsicológico perverso sobre a nova classe operária, instigando seus 
sentimentos corporativos, debilitando a solidariedade de classe e contribuindo para o 
desenvolvimento de uma crise do sindicalismo no Brasil em sua dimensão político-
ideológica (ALVES, 2000: 231). 
Assim, a terceirização, através da polarização da mão-de-obra, tende a gerar a 
fragmentação do coletivo operário. Os sindicatos têm maior dificuldade de reunir empregados 
das empresas centrais e terceirizadas sob uma mesma categoria, não só pela descentralização 
espacial, mas pelo caráter temporário e instável dos contratos das terceirizadas. Desse modo, 
os sindicatos perderiam boa parte do seu poder de barganha e do seu caráter classista 
(ALVES, 2000: 266). 
Outra questão, apontada por Ruy Braga, que debilita o poder dos sindicatos durante a 
vigência desse modelo de racionalização do trabalho, é fato dos sindicatos terem suas 
lideranças incorporadas pelo governo através da obtenção de cargos de comando dentro da 
administração dos fundos de pensão e da estrutura sindical se apoiar em recursos do governo 
federal para a implementação de programas que promovem a qualificação e capacitação dos 
sindicalizados (BRAGA, 2012). 
Cabe ainda, enfatizar que o processo de captura da subjetividade operária não se 
fundamenta só em incentivos, mas também em mecanismos coercitivos, como é explicado por 
Giovanni Alves no trecho que se segue:  
A hegemonia do capital na produção não é baseada apenas no consentimento 
operário, no “envolvimento estimulado”, mas na instauração de uma série de 
“dispositivos coercitivos” implícitos nos mecanismos do despotismo de mercado 
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(impulsionados pelas políticas neoliberais). Por exemplo, o medo do desemprego 
estrutural, da nova exclusão social, que, no caso do Brasil, é um estigma sócio-
histórico de larga proporção, é um poderoso recurso sócio-psicológico de integração 
social, mais sutil, mas não menos eficaz, de controle capitalista do trabalho nas 
condições de um novo (e precário) mundo do trabalho (ALVES, 2000: 259). 
5.2. A FLEXIBILIZAÇÃO, A PRECARIEDADE E O DESEMPREGO 
ESTRUTURAL 
 Um dos princípios sobre os quais se fundamenta esse processo de reestruturação 
produtiva é a flexibilização da produção. Essa, por sua vez, leva à flexibilização da mão-de-
obra, que exige um maior ajustamento do trabalhador às demandas e às inovações 
tecnológicas e implica na diluição do status do trabalhador diante das pressões do trabalho e 
na não inserção daqueles que não possuem altos níveis de qualificação (CASTEL, 2010). 
Segundo Ricardo Antunes, a flexibilização:  
[...] pode ser entendida como “liberdade da empresa” para desempregar 
trabalhadores; sem penalidades, quando a produção e as vendas diminuem; 
liberdade, sempre para a empresa, para reduzir o horário de trabalho ou de recorrer a 
mais horas de trabalho; possibilidade de pagar salários reais mais baixos do que a 
paridade de trabalho exige; possibilidade de subdividir a jornada de trabalho em dia 
e semana segundo as conveniências das empresas, mudando os horários e as 
características do trabalho (por turno, por escala, em tempo parcial, horário flexível 
etc.), dentre tantas outras formas de precarização da força de trabalho (ANTUNES, 
2008: 6-7). 
A flexibilização leva ao desemprego estrutural e à precariedade. O desemprego 
estrutural é decorrente de um problema macroeconômico e político. O problema 
macroeconômico consiste no que é denominado por Castel como “déficit de lugares 
ocupáveis na estrutura social”, ou seja, de “[...] posições às quais estão associadas uma 
utilidade social e um reconhecimento público” (2010: 529). Segundo Giovanni Alves, esse 
problema seria o resultado da redução do trabalho vivo necessário à produção, que é possível 
graças ao desenvolvimento tecnológico (2000: 76). 
Já o problema político, consiste no neoliberalismo, que tende a “promover a 
desigualdade social como virtude de um novo patamar de acumulação e alocação de riquezas” 
(ALVES, 2000: 76). O neoliberalismo prioriza “[...] a liberalização comercial e o novo 
impulso no processo de privatização, reestruturação das políticas sociais, desregulamentação e 
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flexibilização das relações trabalhistas, austeridade no gasto público, etc. [ nota de rodapé]” 
(ALVES, 2000: 114). 
Já a precarização do trabalho, está no cerne do entendimento dos “processos que 
alimentam a vulnerabilidade social e produzem, no final do percurso, o desemprego e a 
desfiliação” (CASTEL, 2010: 516).  Ela se manifesta através de processos que garantem 
menor responsabilidade da empresa sobre os seus empregados, menor garantia de estabilidade 
e de mecanismos que facilitam uma maior margem de lucro. Dentre esses mecanismos estão a 
deslocalização industrial e a terceirização. 
 A deslocalização industrial, no caso do Brasil, ocorreu principalmente no governo de 
Fernando Henrique Cardoso e consistiu na instalação de indústrias que tradicionalmente se 
instalavam nas regiões mais economicamente dinâmicas (Sul, Sudeste) em regiões com pouco 
dinamismo econômico (Nordeste, Centro-Oeste). O propósito da deslocalização industrial é 
“[...] debilitar o poder do trabalho organizado” (ALVES, 2010: 205).  
Já a terceirização, que se constitui no foco desse trabalho, consiste na focalização das 
empresas nas atividades que lhes garantem maior lucratividade, delegando as outras 
atividades a subcontratadas (ALVES, 2010: 205-6). Através da terceirização, as empresas 
obteriam a captura da subjetividade da força de trabalho, maior flexibilidade produtiva e 
redução dos custos de produção (ALVES, 2010: 210). 
A partir da classificação de Druck, entende-se que o tipo de terceirização a ser 
analisada aqui consiste na “subcontratação para serviços de apoio”, ou seja, na 
“subcontratação de empresas especializadas prestadoras de serviços realizados em sua 
maioria, no interior das plantas contratantes" (ALVES, 2010: 203-4). 
5.3. CARACTERÍSTICAS VALORIZADAS NO NOVO REGIME DE 
RACIONALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO 
No Regime de produção fordista, a adequação do trabalhador a um processo de 
trabalho de horário fixo, rotineiro e de caráter repetitivo, exigia deste uma vida sóbria e 
estável, sendo, portanto, divulgado pelos meios de comunicação de massa e pelas instituições 
religiosas um ideal de vida associado a valores “familiares” (SANTOS, 2009: 15-16). No caso 
do toyotismo, a flexibilização da mão-de-obra se fundamenta em outros valores. Dentre eles, 
estão: a autonomia, o empreendedorismo, a autogestão e a independência, que incentivariam 
uma perspectiva mais individualista e imputariam uma maior responsabilidade ao trabalhador. 
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O empreendedorismo não se refere a uma capacidade necessariamente racional, mas a 
uma visão específica, que coloca os indivíduos empreendedores na dianteira das mudanças 
nos meios de produção. Esses indivíduos são caracterizados pela capacidade de inovação, 
motivação e força de vontade (LIMA, 2010: 166). 
Outra característica valorizada é a autogestão, que estabelece novas formas de 
hierarquias que não são tão rígidas, baseando-se mais em questões como a competência e o 
carisma. Além disso, esse valor teria como pressuposto uma maior participação do operário 
dentro do processo produtivo, associando-o a múltiplas funções e exigindo dele “autocontrole 
que garante sua permanência na equipe” (LIMA, 2010: 170). 
A autonomia também seria valorizada, na medida em que o profissional visto como 
ideal para uma série de empresas é:  
[...] responsável por sua reprodução social, pagando por sua conta, taxas e impostos 
para ter acesso a serviços sociais, sejam estatais, sejam privados. Para sobreviver no 
mercado, depende ainda da busca de formação e atualização contínua, 
adaptabilidade às novas tecnologias, capacidade de inovar e se mostrar atento às 
mudanças, enfim, tornar-se flexível, aberto aos novos desafios (LIMA, 2010: 171). 
Outra questão que pode ser apontada como relevante para o contexto de reestruturação 
produtiva é a da independência. A partir da pesquisa “Perfil dos Jovens brasileiros” realizada 
entre uma parcela bem heterogênea de jovens, Nádia Araújo Guimarães concluiu que, apesar 
do trabalho não ser muito associado pela juventude à sua dimensão ética, este é relacionado a 
determinados aspectos subjetivos, como a uma necessidade, a direitos sociais e à 
independência (GUIMARÃES, 2004). 
Assim, no toyotismo é imputado ao indivíduo uma maior responsabilidade dentro do 
processo produtivo, sendo este o responsável por sua própria qualificação e inserção no 
mercado de trabalho. Essa situação, entretanto, não é caracterizada pela perda da centralidade 
do trabalho e de sua ética, mas pela disseminação de novos valores a ele relacionados. Esses 
valores, que consistem nos já citados anteriormente, implicam numa maior individualização e 
responsabilização do trabalhador, mas não resultam na perda de consciência da precariedade à 
qual tais trabalhadores estão expostos (LIMA, 2010). 
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6. ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 
6.1. OS TERCEIRIZADOS DA UNB 
As empresas terceirizadas da UnB são caracterizadas pela prestação de serviços 
auxiliares relacionados à manutenção de equipamentos, à limpeza, à segurança e à preparação 
das refeições no Restaurante Universitário. Assim, oferecem serviços em que se exige pouca 
qualificação dos funcionários, sendo, portanto, essas empresas formadas pelo polo dos 
terceirizados, tal qual apontado por Giovanni Alves (2000), que mais sofre os efeitos 
perversos da precarização. 
Esses trabalhadores ao mesmo tempo em que sofrem com a falta de garantias sociais 
característica do novo modelo de racionalização do trabalho, têm, em relação ao polo mais 
qualificado da mão-de-obra, a desvantagem de não serem alvos de mecanismos que visam 
uma maior participação dentro do processo produtivo, estando, ainda, vinculados a trabalhos 
de caráter hierárquico, repetitivo, especializado e alienado, típicos do modelo fordista. 
Além das desvantagens já citadas, no caso específico das empresas terceirizadas da 
UnB, há violação de direitos trabalhistas básicos. Assim, é comum que haja paralisações dos 
funcionários devido ao não pagamento dos salários ou dos benefícios acordados, às más 
condições de trabalho e ao fato de muitos deles não tirarem férias há anos. 
 
6.2. PERFIL DOS ENTREVISTADOS 
Foram entrevistados 20 trabalhadores, dos quais algumas características básicas 
podem ser visualizadas na tabela que se segue. Ressalto que, por não ter sido utilizada uma 
amostragem aleatória, as representações sociais apreendidas através das entrevistas não são 
válidas para caracterizar os terceirizados da UnB como um todo, mas somente esse grupo 
pesquisado em específico. 
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Tabela 1- Distribuição de frequências conjuntas de características básicas dos trabalhadores 
pesquisados. UnB, 2014. 
Categoria Frequência Porcentagem 
Escolaridade 
   Ensino Fundamental 
Incompleto 
5 25% 
Ensino Fundamental 
Completo 
5 25% 
Ensino Médio Incompleto 1 5% 
Ensino Médio Completo 7 35% 
 
Ensino Superior 
Incompleto 
2 10% 
Faixa Etária 
   até 25 anos 5 25% 
de 25 a 30 anos 6 30% 
de 30 a 40 anos 6 30% 
50 anos ou mais 3 15% 
Sexo 
    
 
Feminino 10 50% 
 
Masculino 10 50% 
Jornada de 
Trabalho 
   
 44 horas 15 75% 
 
28 horas 
(aproximadamente) 
5 25% 
Função 
    
 
Agente Patrimonial 1 5% 
Auxiliar de cozinha 1 5% 
Eletricista 1 5% 
Jardineiro 2 10% 
 
Porteiro 1 5% 
 
Segurança 3 15% 
 
Serviços Gerais 10 50% 
Supervisor 1 5% 
Total 20 100% 
 
A partir da tabela acima se pode perceber que: homens e mulheres estão distribuídos 
de forma equivalente na amostra; a maioria dos indivíduos pesquisados tem mais de trinta 
anos, assim como uma jornada de trabalho de 44 horas semanais; a maior parte das pessoas 
possui Ensino Médio completo; e que metade dos entrevistados atuam na função de “Serviços 
gerais”. 
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6.3.  ANÁLISE DE CONTEÚDO 
A análise de conteúdo empreendida é semântica. Os temas, elaborados com base nos 
objetivos e hipóteses apresentados na introdução, consistem nos seguintes: I) O trabalho como 
suporte de inscrição na estrutura social; II) a valorização positiva do indivíduo através do 
trabalho; III) a associação entre o vadio e características desvalorizadas pelo toyotismo; IV) a 
ociosidade não ser vista como um problema quando característica de indivíduos pertencentes 
a classes abastadas; V) o indivíduo ser visto como o maior responsável pela obtenção e 
manutenção de um emprego; VI) a percepção de que o trabalho terceirizado é precário. 
As unidades de registro consistem nas orações que compõem as falas e as unidades de 
contexto consistem nos temas. Essas orações foram alocadas a depender do tema a que se 
referiam e, a partir disso, analisou-se a conformidade delas com a categoria temática em 
questão.   
Assim, a começar pela primeira categoria (o trabalho como suporte de inscrição na 
estrutura social), que se fundamenta na ideia de Castel (2010) segundo a qual o trabalho 
fundamenta a inserção relacional do indivíduo, observa-se que as falas foram favoráveis a ela. 
Em nenhuma fala, o trabalho foi apontado como se não tivesse um papel central na vida das 
pessoas. 
A partir do momento em que ele começa a trabalhar, ele vai conseguir as coisas que 
ele quer, seja casa, carro, família. Principalmente a família. Tem que trabalhar pra 
ter uma família. [...] Acho que o trabalho é necessário para o ser humano. A pessoa 
que não tem um trabalho, acho que não tem vida, não tem perspectiva, não tem, 
como se diz assim, um sonho. A pessoa sonha, quer conseguir as coisas, mas não 
trabalha.  Aí, como é que ele vai conseguir alguma coisa? [...] De uma certa forma 
todo emprego é uma estabilidade. O que que eu poderia dizer? Quando você tá 
trabalhando, você tá certo de que todo mês você vai ter seu salário. Quando você tá 
trabalhando você tá certo que você pode comprar, que você vai ter com o que pagar, 
você vai ter o que comer no final do mês. (Indivíduo 18). 
Pra ser sincera,  meu trabalho me proporciona tudo. Fora o dinheiro, o salário, tem 
os amigos, tem aquela vontade de levantar cedo, ter alguma coisa pra fazer. 
(Indivíduo 11). 
 Ás vezes a gente fica até doze horas convivendo com uma pessoa. Então, o 
emprego gera amizades. [...] Sem o emprego seria mais difícil. Tem a questão da 
família ou até mesmo a questão de conquistar as outras coisas. (Indivíduo 4). 
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Eu já fiquei desempregado um tempo. Neguin te trata mal, é diferente com as outras 
pessoas. É muito ruim. (Indivíduo 7). 
Teve um tempo em que eu fiquei desempregada e todo mundo me virou as costas. E 
depois que a gente tem um emprego, arruma um emprego, o pessoal pensa: “Aquela 
ali tem dinheiro, tal”. Entendeu? (Indivíduo 17). 
Aqui eu conheço várias pessoas diferentes, novas culturas, novas ideias. A gente 
aprende outra coisa que em casa não tem como. [...] Essa vidinha só de casa, marido, 
almoço, menino não é muito bom não”. (Indivíduo 3). 
Em casa nós temos um trabalho, mas não é igual ao que é fora. Fora você aprende 
novas coisas e conhece outras pessoas. Em casa só se lava louça e faz comida. [...] O 
trabalho é muito bom, porque ocupa a mente, fora que dá o sustento pra gente, pra 
nossa família. Porque, quando a gente tá em casa, a gente fica deprimido. (Indivíduo 
13). 
 Desse modo, o que se pode observar nas falas é que o trabalho é visto como um meio 
através do qual as pessoas conseguiriam ter uma perspectiva de futuro, formar uma família e 
se incluir em redes de sociabilidade distintas desta. Além disso, no caso de duas das mulheres 
citadas, ele é percebido como algo que possibilitaria um tipo de aprendizado distinto ao que se 
tem no trabalho doméstico, que é, devido a uma construção histórica fundamentada em 
concepções sexistas e patriarcalistas, visto como uma atribuição feminina.  
 Outra questão percebida é o fato do desemprego estar associado à exclusão e à 
discriminação social em algumas falas. Essa associação encontra respaldo na ideia de que há 
um estigma em torno das pessoas que não possuem um emprego, ou mesmo um trabalho, que 
confina a totalidade da identidade do indivíduo ao fato deste não ter uma posição reconhecida 
dentro da estrutura social e exerce uma espécie de coerção sobre eles através da exclusão em 
redes de sociabilidade. 
 No que se refere à segunda categoria, a valorização positiva do indivíduo através do 
trabalho, observou-se que ele, mesmo sendo visto, em alguns casos, como algo difícil, 
penoso, traria dignidade, responsabilidade, paz e, no caso de um indivíduo de uma faixa etária 
mais baixa que a maioria dos entrevistados, independência. Tal associação entre 
independência e trabalho entre os jovens, já havia sido abordada nesse trabalho através da 
menção à análise empreendida por Nádia Araújo Guimarães. 
Acho que pra todo mundo proporciona a independência. Pros jovens, a 
independência dos pais. (Indivíduo 2). 
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O trabalho me dá responsabilidade. Ter acordar todo dia cedo, ter que vir cumprir as 
obrigações aqui dentro do serviço. (Indivíduo 4). 
Dependendo do ambiente de trabalho, ele me traz paz. Além da situação financeira 
ficar bem, quer dizer, não no meu caso, devido à empresa ter tido muitos problemas 
e ter acumulado muitas dívidas. Mas o trabalho me traz paz. Se eu estivesse em casa, 
provavelmente eu não estaria em paz. (Indivíduo 5). 
O salário é pouco, mas é digno, porque a agente tá trabalhando, não tá fazendo nada 
de errado. Apesar de ser de baixa renda, é um salário digno. (Indivíduo 16). 
Trabalhar suado é muito bom. Eu tenho orgulho de acordar 4: 30 da manhã pra vir 
pra cá. Eu sei que é pouco. Mas sei que tudo que eu tenho é ó .... Suado. É difícil, 
mas tem que dar valor. (Indivíduo 20). 
 Além disso, foram englobadas nessa categoria falas de pessoas que, quando 
perguntadas sobre como se sentiriam se não tivessem um emprego, apontaram sentimentos 
ligados à falta de reconhecimento social, à inutilidade e à tristeza. Aqui, observa-se uma 
reafirmação da ideia, já ressaltada nas falas alocadas na categoria anterior, de que o 
desemprego se constitui em um meio de exclusão social. 
Eu ia me sentir arrasado. Nem um homem eu ia me sentir. Desempregado não vale 
nada. (Indivíduo 7). 
Sem trabalho eu ia me sentir doida, triste, desocupada, sem fazer nada. (Indivíduo 
15). 
Eu acho que eu me sentiria inútil (Indivíduo 13). 
 A terceira categoria se refere à associação entre o vadio e características 
desvalorizadas pelo toyotismo. Assim, a ideia que sustenta essa categoria é a de que o vadio é 
visto como um indivíduo acomodado, que não busca qualificação, não é empreendedor e que 
não procura se inserir no mercado de trabalho, mesmo que de maneira informal. 
 Observou-se que a maioria das falas apresentou um posicionamento favorável aos 
valores perpetuados pelo regime de racionalização do trabalho vigente. Entretanto, em muitas 
delas o termo vadio foi apontado como inadequado ou injusto. Assim, grande parte dos 
entrevistados apresentou um posicionamento ambivalente em relação à ideia que deu 
fundamento à categoria em questão. 
A pessoa quando ela tem caráter e ela tem um trabalho, mesmo informal, a 
responsabilidade é a mesma, independente de ter carteira assinada ou não. [...] Eu já 
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ouvi isso  [o termo vadio] diversas vezes até de funcionário que não presta dentro 
desse lugar aqui mesmo. Até de funcionário que usa de abuso moral pra agredir a 
gente, terceirizados, aqui.[...]  Eu já ouvi sim, achei muito desagradável, né? Mas 
como eu sou terceirizada e eu não posso fazer nada, eu não vou advertir a pessoa. 
(Indivíduo 5). 
Graças a Deus nunca fui chamada desse nome não. Mas acho que independente da 
pessoa trabalhar ou não, ela tem que ver melhor isso aí, porque nem todo mundo que 
não trabalha é vagabundo. Emprego tá difícil mesmo. (Indivíduo 6). 
Então, quando eu fiquei desempregada, eu sempre procurei alguma coisa pra fazer: 
uma faxina, uma diária, trabalhar em casa de família, até eu conseguir esse emprego 
fichado. Lá onde eu moro, tem duas pessoas desempregadas. Elas não se empenham 
nem um pouco em sair pra procurar um trabalho, entendeu? Dorme o dia inteiro. 
Como é que vai conseguir um emprego desse jeito? Tem que correr atrás. Então, pra 
mim, esse tipo de pessoa é vagabundo, porque mora de aluguel, tem as coisas pra 
pagar e não suporta ir trabalhar. (Indivíduo 12). 
Ás vezes é opção. Tem uns que não gostam mesmo de trabalhar. Nunca gostaram de 
trabalhar, vivem na rua. Mas tem outros que têm vontade de trabalhar, mas não 
conseguem: falta de oportunidade. Você bate numa empresa e às vezes pede 
experiência. Aí você não tem experiência. Como uma pessoa tem experiência se 
nunca trabalhou? (Indivíduo 13). 
As pessoas que não trabalham... Ih, é difícil. Eu não vou dizer que são vagabundas. 
É porque, tem local, em que eles vão procurar o emprego e a pessoa que tá dentro 
fala: “seu currículo não bateu”. A outra chega e diz: “só tenho esse grau de estudo”. 
Eu levei minha filha um dia desses, ela tem quinze anos, e eu ia arrumar o primeiro 
emprego pra ela. Como ela não tinha feito curso nenhum, não deu certo, porque os 
cargos que tinham lá eram pra fórum e banco. Aí, eu tô pagando um cursinho pra 
minha filha pra ela já sair de lá com um emprego, porque tá difícil. É difícil pra 
adulto, pra idoso. Eu já tô com 43 anos. Tem local que não aceita, né? Na idade que 
a gente já tá é difícil ficar desempregado. (Indivíduo 17) 
 O que é importante é o que eu faço, não o que as pessoas pensam. Se as pessoas 
estão desempregadas é porque alguma coisa tem: ou elas tão estudando, fazendo 
cursinho pra passar em concurso. Vadio eu acho que é uma palavra pesada. 
(Indivíduo 19). 
 Em outras falas, o vadio foi associado a características que lhe eram atribuídas como 
típicas durante a predominância de outros regimes de racionalização do trabalho no Brasil 
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(fordismo). Assim, nas falas em questão o vadio foi associado ao criminoso, ao “parasita” e 
ao indivíduo que não se insere formalmente no mercado de trabalho.  
É gente que fica o dia todo na rua, faz coisa errada, não quer trabalhar. (Indivíduo 
1). 
Vadio curte, vai pra cachoeira, bebe, usa droga e acha que é normal. (Indivíduo 7). 
Eu entendo que uma pessoa vadia é uma pessoa que não quer trabalhar, que se 
escora nos outros, folgado. Folgado, escorador, não faz nada. (Indivíduo 11). 
O vagabundo vive roubando, fazendo o que não presta. (Indivíduo 14). 
 É a pessoa que tem preguiça de trabalhar, que não quer ter reponsabilidade com 
horário, com empresa né? A pessoa que não tem atitude pra correr atrás das coisas 
que quer. Eu tenho uma irmã que é desse jeito. Não quer compromisso. Não quer 
trabalhar fichada. Faz uma faxina aqui. Não quer compromisso. Quer curtir a vida 
dela. Se ganha 100 reais aqui tá bom, se não ganhar tanto faz. (Indivíduo 15) 
Então, eu não concordo com a pessoa passar o dia sem fazer nada. Pra quê? Depende 
de pai, de mãe, de algum parente. Isso é um parasita. Ele não tem o desejo dele 
pegar o próprio dinheiro, comprar uma roupa, um objeto, alguma coisa que ele quer. 
Ao invés disso, dele trabalhar, ter o dinheiro dele, dele dizer: “Eu comprei, eu 
trabalhei, eu consegui”, ele diz: “eu ganhei, eu vou esperar alguém me dá”. 
(Indivíduo 18). 
O que mais você vê é vagabundo, é gente sem trabalhar. Ninguém quer saber disso 
aqui não. Eu não. Tem que topar tudo. (Indivíduo 20). 
 É importante ressaltar que o estigma do vadio foi apontado com maior unanimidade 
nos indivíduos que possuem até o ensino fundamental (apenas um entrevistado apresentou 
uma fala discordante em relação à esse estigma) e entre aqueles que possuem o ensino 
superior incompleto, ou seja, o maior grau de instrução no grupo pesquisado. Apesar de não 
poder ser feita uma afirmação quanto a esse fato, já que as entrevistas não foram realizadas a 
partir de quotas, pode-se interpretá-lo como um indício de que a teoria de Bourdieu 
apresentada no início do trabalho tem certo sentido dentro do grupo pesquisado. Isso, porque 
os indivíduos que se mostraram mais propensos à perpetuação da atual configuração de 
posições dentro dos campos são aqueles que possuem maior interesse em perpetuá-la e 
aqueles que não têm capital simbólico suficiente para ter consciência de que a perpetuam. 
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 Quanto à quarta categoria, a ociosidade não ser vista como um problema quando 
característica de indivíduos pertencentes a classes abastadas, a maioria das pessoas apresentou 
uma opinião discordante da que se supunha, sendo a associação entre trabalho 
reconhecimento social reafirmada. Além disso, observou-se, novamente, a valorização de 
características propagadas como positivas pelo novo regime de racionalização do trabalho, 
como o empreendedorismo (a criação de novas empresas é vista como uma forma de criar 
novos empregos e manter as pessoas ocupadas), o trabalho autônomo e a qualificação. 
O trabalho faz parte da vida. Você tem que se sentir um alguém, acordar cedo, ir à 
luta. As coisas que vêm fácil, elas vão fácil. (Indivíduo 5). 
A palavra fala que quem não trabalha, não come. Tem que trabalhar pra comer. 
Mesmo tendo dinheiro, tem que trabalhar. (Indivíduo 7). 
Ah, deveriam, mas quando a pessoa já nasce nesse propósito não tem como não. Só 
pensa em ganhar mais ainda. Porque eles não pensam em trabalhar, pensam em 
ganhar fácil. Como é que vai trabalhar? Pensam em ganhar mais fácil ainda. 
(Indivíduo 8). 
Acho que todo ser humano tem que trabalhar pra não dar aquela visão de preguiçoso 
e conquistar os sonhos através do trabalho (Indivíduo 9). 
Tem que ser útil em alguma coisa. Tendo dinheiro ou não a pessoa tem que se sentir 
útil. A pessoa só porque tem dinheiro não vai trabalhar? Se torna um inútil. Só o 
dinheiro mesmo que mantém ele. Porque ela é o que? Nada. (Indivíduo 11). 
Tem que ocupar a mente. Ter dinheiro não é tudo. Tem que investir o dinheiro numa 
empresa pra contratar pessoas pra trabalhar. O dinheiro some se você não investir. 
Hoje em dia tem tantos meios de você ganhar mais dinheiro e dar emprego pra 
alguém. (Indivíduo 13). 
Acho que tem que trabalhar por conta própria. Comprar as coisas pra vender. 
Trabalhar por si mesmo, né? (Indivíduo 15). 
Eu acho que já que já tem que ela tem dinheiro, ela deve procurar um passatempo. 
Deveria até usar esse dinheiro até pra oferecer emprego pra outras pessoas. Elas 
tinham que pensar o seguinte: “Eu tenho, não preciso. Amém. Glória a Deus por 
isso. Mas tem tanta gente aí por aí precisando trabalhar, desempregado, passando 
necessidade. Então eu vou usar esse meu dinheiro como um meio pra promover 
emprego para outras pessoas”. Uma empresa, seja lá o que for. (Indivíduo 17). 
O mais certo seria estudar, porque, hoje em dia, sem um curso você não é nada.  
(Indivíduo 19). 
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Ninguém consegue as coisas no fácil, tudo é no sacrifício. Quando você vê no fácil é 
porque alguma coisa errada tem, né? (Indivíduo 20). 
Acho que cada caso é um caso. Se a pessoa tiver alguém que o ampare a não chegar 
no caso de trabalhar, eu não tenho muito o que falar. Mas se a pessoa passa 
necessidade e não tem ninguém pra se amparar, acho que é caso, realmente, da 
pessoa ser chamada disso [vadio]. Porque você passar necessidade e não correr atrás 
do que é melhor pra você, né? (Indivíduo 4). 
Tariam tomando vaga de quem não precisa e poderiam tá ajudando quem não 
consegue. (Indivíduo 6). 
 A quinta categoria (o indivíduo ser visto como o maior responsável pela obtenção e 
manutenção de um emprego) foi formulada tendo-se como base a conjuntura de precariedade 
típica do trabalho terceirizado que se tem como objeto de estudo. Neste tipo de trabalho, ao 
empregado é atribuída uma maior responsabilidade sobre sua permanência dentro das 
empresas, ao mesmo tempo em que a esse são conferidas funções rotineiras, parciais, 
especializadas, que não lhe possibilita uma maior participação dentro do processo produtivo.  
 No geral, as falas foram de acordo com a ideia que dá fundamento à categoria, tendo 
sido associada à obtenção de um emprego a força de vontade e a não rejeição de empregos 
com salários baixos. O fato de não perder o emprego, por sua vez, foi muito associado, ao 
papel de bom empregado, que não se atrasa, não falta, não erra. 
Questão do dia-a-dia, questão do seu serviço ser bem feito, gera um pouco de 
segurança pra você. (Indivíduo 4). 
Força de vontade, empenho, porque tem pessoas que não têm nem o ensino 
fundamental, mas elas se empenham, acordam cedo, conversam com um, fazem uma 
entrevista com outro. Então, eu acredito que seja isso. (Indivíduo 5). 
Segurança é assim: se você for um bom empregado a empresa te retribui de maneira 
boa. (Indivíduo 14) 
Vontade de trabalhar. Você tem que ter. Eu acho que você não tem que pensar 
apenas no salário. Se você pensa em trabalhar apenas pelo salário, você vai viver 
desempregado. Um mês aqui, outro acolá. Mas quando você tem a vontade 
trabalhar, aí sim, lógico que você vai ser recompensado pelo seu trabalho. Eu 
sempre digo o seguinte: que a gente tem que procurar trabalhar na área que gosta, 
porque quando você trabalha na área que você gosta, você produz muito mais. Você 
tá sempre feliz com o que tá fazendo. (Indivíduo 18). 
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A segurança é você vir trabalhar todo dia, não faltar. Se você faltar é arriscado você 
ser mandado embora. É você fazer o seu papel de homem direito. É fazer por onde 
anda, não faltar o emprego, não faltar o serviço, vir trabalhar.” (Indivíduo 19). 
Mais ou menos, nem tanto. Na hora que quiser mandar embora manda. Mas eu 
confio em mim mesma. Eu sei que eu não vou errar. (Indivíduo 20). 
 Por fim, a sexta categoria, que é a percepção de que o trabalho terceirizado é precário, 
apresentou, de forma equilibrada, posições que são de acordo com essa ideia e posições que 
enxergam no trabalho terceirizado certa estabilidade, sendo esta última vista como uma 
característica da empresa ou como uma garantia propiciada pela carteira de trabalho. 
A gente tem que ir nos órgãos que regem essas partes, né? Ir na reitoria cobrar. Só 
que eles não dão muita importância para os terceirizados, não somente aqui na UnB, 
mas em todos os órgãos. Eles não dão importância. Aquela sala que tem lá na 
prefeitura dos terceirizados, eles não tão nem aí. Então, às vezes é melhor você ficar 
no anonimato mesmo, deixar as coisas rolarem e ver o que que pode acontecer. 
(Indivíduo 5). 
Amanhã nós podemos estar empregados ou não. É muita concorrência. (Indivíduo 
9). 
A gente só tem uma segurança se a gente adoecer no emprego, na empresa. Aí sim a 
gente tem uma estabilidade. Se não... (Indivíduo 11). 
Vai que acontece alguma coisa e a gente não é amparado com nada. Hoje em dia, 
quem é amparado por alguma coisa é funcionário público. Terceirizado, se acontece 
alguma coisa... (Indivíduo 13). 
Quando eles querem mandar embora, eles não olham quem. Se tem que diminuir, 
eles vão tirar. Igual aconteceu aí, eles não vão olhar quem precisa, quem não precisa. 
Manda embora mesmo. (Indivíduo 16). 
Às vezes o encarregado vem e: “Acabou. Na hora que sair vocês pode ser demitido.” 
Opa! Quando eu assinei minha carteira não foi de patrão, foi de empregado, então eu 
já entro sabendo que eu posso sair a qualquer hora. Eu já vou fazer 5 anos que eu tô 
nessa empresa, mas eu sei que eu entrei pra sair. Pode passar um mês, pode passar 
10 anos, mas eu sei que um dia eu vou sair, ainda que seja pra aposentar. A empresa 
não é minha, então ... [...] Podia sem bem mais remunerado, não é? O trabalho 
pesado que a gente faz. É no sol, cavando, pegando peso. Tá neblinando e agente tá 
lá no meio do barro. Mas dentro da medida do que se há na lei trabalhista, eu acho 
que tá bom. A CLT era pra ter um salário melhor, mas dentro da medida da lei 
trabalhista acho que tá bom. (Indivíduo 18). 
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Sobre a segurança sim e sobre a estabilidade também porque hoje a gente tem as leis 
que nos amparam. (Indivíduo 2). 
 
A gente acaba passando muito tempo no mesmo local de serviço, e acaba gerando 
um pouco de segurança, estabilidade. (Indivíduo 4). 
 
Sinto segurança sim, porque todas as vezes que eu precisei de algo, um atestado, 
essas coisas assim, geralmente as outras empresas mandam embora e aqui não. Pelo 
menos comigo, não sei outras pessoas. (Indivíduo 6). 
 
Se por acaso eu perder o emprego, tem o seguro desemprego até eu conseguir outro 
emprego. Essa empresa que a gente tá trabalhando é muito boa, ela não manda 
ninguém embora. (Indivíduo 12) 
 
Acho que sim, porque caso aconteça alguma coisa a gente tá fichado. Se acontecer 
alguma coisa, a gente tem o INSS. (Indivíduo 17) 
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7. CONCLUSÃO 
A partir das interpretações dadas às falas dos entrevistados é possível associá-las às 
hipóteses, que, por sua vez, foram usadas como base para a elaboração das categorias. Tal 
associação é feita com o propósito de analisar se as suposições inicialmente formuladas fazem 
sentido dentro do grupo pesquisado e em que medida reiteram as concepções utilizadas para 
dar fundamentação teórica ao trabalho. 
A primeira hipótese fundamenta-se na ideia de que o trabalho, além do aspecto 
material, seria visto como algo que conferiria dignidade e respeito. Ela foi desenvolvida 
através das respostas alocadas nas categorias I (o trabalho como suporte de inscrição na 
estrutura social) e II (a valorização positiva do indivíduo através do trabalho).  
 A partir das falas dos entrevistados, em que o trabalho foi apontado como uma fonte 
de aprendizado, dignidade, responsabilidade e inserção relacional, e o desemprego como algo 
que traria um sentimento de inutilidade, depressão e exclusão social, pode-se entender que tal 
hipótese faz sentido no grupo pesquisado, assim como as concepções de Castel acerca do 
papel que é conferido ao trabalho dentro da sociedade. 
 Segundo este autor, o trabalho se constitui num suporte de inscrição dentro da 
estrutura social, sendo possível, através dele, determinar em que medida o indivíduo possui 
certa seguridade em relação “aos acasos da existência” e se inclui em redes de sociabilidade 
(CASTEL, 2010: 21). Aos indivíduos que não se inserissem plenamente no mercado de 
trabalho caberia uma posição de vulnerabilidade social ou, em casos extremos, de desfiliação. 
Nesse último caso, tal qual apontado nas entrevistas, há a subtração do indivíduo em relação à 
coletividade, ou seja, a vivência do individualismo negativo. (CASTEL, 2010: 603). 
 No que se refere à segunda hipótese (aos vadios são relacionados atributos que vão na 
direção contrária aos valores propagados pelo novo regime de acumulação do trabalho), ela 
foi relacionada, principalmente às categorias III (associação entre o vadio e características 
desvalorizadas pelo toyotismo) e IV (a ociosidade não ser vista como um problema quando 
característica de classes mais abastadas). 
 O que se observou é que há entre alguns entrevistados essa associação, mas ela não é 
majoritária. O que se apresentou de forma mais recorrente é a valorização das características 
propagadas como positivas pelo atual regime de racionalização do trabalho. Assim, tal qual 
apontado por Lima (2010), Santos (2009) e Guimarães (2004), foram valorizadas 
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características como a autonomia, a busca por qualificação e a independência proporcionada 
pelo trabalho. Além disso, pode-se observar, principalmente nas falas referentes à categoria 
IV, que a ideia do trabalho como um meio de dignificação do indivíduo foi reafirmada. 
 Entretanto, na maioria das falas em que o estigma do vadio se manifestou de forma 
mais convicta, este indivíduo foi associado aos atributos que lhe eram conferidos durante a 
predominância de outros regimes de racionalização do trabalho, mais especificamente durante 
a implementação do fordismo no Estado Novo. Desse modo, o vadio ainda foi muito 
associado à figura do parasita, ao indivíduo ligado à criminalidade e àqueles que não se 
inserem formalmente dentro do mercado de trabalho. 
 As semelhanças observadas nas descrições do vadio no contexto atual com as do 
período varguista são entendidas aqui como algo que remete às analogias feitas por Castel 
entre os diferentes grupos que encarnam a questão social. Desse modo, tais grupos, apesar de 
pertencerem a contextos completamente distintos, possuiriam em comum o fato de representar 
uma ameaça de ruptura da coesão social e de terem sua posição dentro da estrutura social 
determinada por processos comparáveis. (CASTEL, 2010: 28). 
 Assim, a partir da associação entre a segunda hipótese e as categorias III IV, pode-se 
concluir que as características propagadas pelo toyotismo são muito valorizadas pelos 
entrevistados, mas que estas, não necessariamente, são vistas como algo que determinaria se 
um indivíduo é ou não vadio, estando este estigma ainda muito relacionado às características 
que lhe eram imputadas durante outros contextos históricos, como a Era Vargas. 
 Quanto à terceira hipótese, esta consiste na ideia de que os trabalhadores pesquisados 
têm a concepção de que possuir e manter um emprego é algo que depende mais do indivíduo 
do que do meio no qual ele se encontra, apesar de terem consciência da pouca estabilidade 
que possuem. Essa hipótese foi desenvolvida através das categorias V (o indivíduo é visto 
como o maior responsável pela manutenção e obtenção de um emprego) e VI (a percepção de 
que o trabalho terceirizado é precário). 
 O que se pode perceber a partir das falas dos entrevistados é que essa hipótese faz 
sentido dentro do grupo pesquisado. Isso, porque o trabalho terceirizado foi apontado como 
não possuindo garantias sociais e reconhecimento suficientes, mas ao indivíduo foi imputada 
a maior parte da responsabilidade por possuir e manter um emprego, já que isto dependeria de 
sua força de vontade, do seu empenho e disciplina. 
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 Esse posicionamento dos entrevistados é interpretado aqui como uma forma de 
legitimação não só do regime de acumulação vigente, o toyotismo, no qual a individualidade é 
muito valorizada, mas, principalmente do sistema capitalista e da distribuição de posições 
dentro dos campos sociais dele decorrentes.  Isso, porque essas concepções imputam ao 
indivíduo uma culpa, uma responsabilidade que legitima a privação dos meios necessários a 
sua subsistência, quando na verdade a existência do desempregado, do vagabundo ou do vadio 
é algo necessário ao próprio sistema capitalista, que necessita do seu “exército industrial de 
reserva” para assegurar sua hegemonia. 
 Assim, pode-se concluir que as representações sociais que atribuem ao indivíduo a 
maior responsabilidade por sua inserção dentro do processo produtivo, dentre as quais se 
destacam não só as observadas nas falas referentes às categorias III e IV, mas, principalmente, 
nas referentes ao estigma do vadio, perpetuam a atual configuração de distribuição de 
posições dentro dos campos, na qual o capital econômico, apesar de ser distribuído de forma 
desigual, se constitui no principal critério para a alocação dos indivíduos no topo ou nas bases 
dos campos sociais. 
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APÊNDICE A– ROTEIRO PARA AS ENTREVISTAS  
Dados Básicos 
1. Sexo. 
 
2. Data de Nascimento. 
 
3. Escolaridade. 
 
4. Empresa terceirizada para a qual trabalha. 
 
5. Atividade exercida. 
 
6. Jornada de Trabalho. 
 
O que é o trabalho e qual a sua importância 
7. O que o (a) senhor (a) entende como trabalho, como o definiria? Trabalho é diferente 
de emprego para o senhor (a)? 
 
8. Qual a importância do emprego na sua vida? Além do aspecto material, o que mais o 
emprego lhe proporciona? 
 
9. Como o (a) senhor (a) se sentiria se não tivesse um emprego?  
 
Precarização e percepção dos trabalhadores 
10. O senhor (a) se sente amparado pelo seu emprego? Ele lhe propicia alguma segurança 
e estabilidade? Se sim, qual? 
 
11. O (a) senhor(a) acha que os ganhos que o (a) senhor(a) obtém através do trabalho são 
proporcionais ao esforço empreendido? 
 
12. O (a) senhor (a) concorda com as iniciativas tomadas por alguns funcionários 
terceirizados, como o bloqueio de vias e paralisações, em meio ao não pagamento dos 
benefícios acordados? 
 
Condições socioeconômicas e trabalho 
13. Para o (a) senhor (a), qual o fator mais relevante para se conseguir um emprego? 
53 
 
 
14. O que o senhor (a) pensa das pessoas que possuem dinheiro suficiente para não 
trabalhar? Elas ainda deveriam possuir um emprego? 
 
O estigma do vadio 
 
15. O (a) senhor (a) já ouviu o termo “vadio”? O que entende por ele? 
 
16. O (a) senhor (a) conhece alguém que seja “vadio”? Como ele é? 
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APÊNDICE B- TABELA 2 
Tabela 2- Trabalhadores terceirizados entrevistados segundo idade, sexo, escolaridade, 
jornada de trabalho e função. UnB, 2014. 
Indivíduo Idade Sexo Escolaridade Jornada de Trabalho Função 
1 19 2 2 8 horas Supervisor 
2 22 2 4 8 horas Serviços Gerais 
3 23 1 4 8 horas Serviços Gerais 
4 29 2 5 12 horas a cada 36 
horas 
Segurança 
5 29 1 4 12 horas a cada 36 
horas 
Agente 
Patrimonial 
6 31 1 3 8 horas Serviços Gerais 
7 35 2 1 8 horas Auxiliar de 
cozinha 
8 34 2 2 8 horas Jardineiro 
9 36 2 5 12 horas a cada 36 
horas 
Segurança 
10 39 2 1 12 horas a cada 36 
horas 
Porteiro 
11 39 1 2 8 horas Serviços Gerais 
12 41 1 2 8 horas Serviços Gerais 
13 41 1 4 12 horas a cada 36 
horas 
Segurança 
14 41 2 1 9 horas Eletricista 
15 41 1 2 8 horas Serviços Gerais 
16 43 1 4 8 horas Serviços Gerais 
17 43 1 1 8 horas Serviços Gerais 
18 50 2 1 8 horas Jardineiro 
19 51 2 4 8 horas Serviços Gerais 
20 53 1 4 8 horas Serviços Gerais 
Notas: Na categoria gênero: 1- sexo feminino; e 2- sexo masculino. Na categoria escolaridade: 1- Ensino 
Fundamental Incompleto; 2- Ensino Fundamental Completo; 3- Ensino Médio Incompleto; 4- Ensino Médio 
Completo; e 5- Ensino Superior Incompleto. 
 
